
PARECER Nº 34, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 249, DE 2016
A nobre Deputada Leci Brandão apresentou o Projeto de lei nº 249, de 2016, com o condão de declarar Patrimônio Cultural Imaterial do Estado a “Festa de Iemanjá”.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 40ª a 44ª Sessões Ordinárias (de 04/04 a 08/04/16), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 03.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe agora analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, na medida em que trata de declaração de Patrimônio Cultural Imaterial do Estado, cuja matéria esta respaldada no artigo 24 da Constituição Estadual.
De outra parte, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, de vez que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico.
Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.
Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 249, de 2016.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/2/2018.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Antonio Salim Curiati – Coronel Camilo (com o voto em separado) – Roberto Tripoli – Geraldo Cruz – Gilmaci Santos (abstenção) – Davi Zaia – Carlos Cezar (com o voto em separado)
VOTO EM SEPARADO
De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe tem por finalidade declarar Patrimônio Cultural do Estado a Festa de Iemanjá.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser avaliada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Em que pese a manifestação favorável ao projeto, do relator designado, Deputado Marcos Zerbini, vemo-nos compelidos a apresentar diversa argumentação sobre o tema.
Da apreciação da propositura, verificamos que o artigo 261 da Constituição Estadual atribui ao Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo – CONDEPHAAT a identificação, a proteção e a valorização do patrimônio cultural paulista, na forma que a Lei estabelecer (Lei estadual nº 10.247/68), conforme transcrição a seguir:
Artigo 261 - O Poder Público pesquisará, identificará, protegerá e valorizará o patrimônio cultural paulista, através do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT, na forma que a lei estabelecer.
O CONDEPHAAT, vinculado à Secretaria da Cultura, é um Conselho formado por representantes de diversas entidades (entre as quais Secretarias Estaduais, entidades de classe e universidades), que se reúnem para deliberar sobre os processos que lhe são apresentados, relativos ao patrimônio cultural do Estado. Seu braço técnico e executivo é a Unidade de Preservação do Patrimônio Histórico – UPPH, que conta com o Grupo de Estudos de Inventário e Reconhecimento do Patrimônio Cultural e Natural e o Grupo de Conservação e Restauração de Bens Tombados, nos quais trabalham profissionais das áreas de arquitetura, história e sociologia.
Através do Decreto n° 57.439, de 17 de outubro de 2011, que institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem Patrimônio Cultural do Estado de São Paulo e cria o Programa Estadual do Patrimônio Imaterial, constatamos que a solicitação para o referido registro deverá ser dirigida ao Presidente do CONDEPHAAT e protocolada na UPPH, juntamente com a apresentação de documentos e informações pertinentes (artigo 3°, caput e §§ 1°, 2° e 3°).
O artigo 14 do citado decreto dispõe ainda que “o registro de bens culturais de natureza imaterial se efetiva por resolução do Secretário da Cultura publicada no Diário Oficial do Estado e posterior inscrição em um ou mais dos livros a que se refere o § 1º deste artigo, contendo o processo a que se refere, breve descrição do bem e os instrumentos, artefatos e lugares que lhes estão associados”.
Portanto, entendemos que a declaração em tela extrapola a competência legislativa desta Casa, visto que cabe ao Poder Executivo, através dos órgãos de sua Secretaria da Cultura - cujas atribuições estão diretamente relacionadas à matéria - avaliar e decidir sobre quais bens devem integrar o Patrimônio Imaterial do Estado. Assim, acreditamos que a medida em tela fere o princípio da separação dos Poderes e afronta o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, o qual dispõe que:
Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além das atribuições previstas nessa Constituição:

I – (...)

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)
Ante todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 249, de 2016.
a) Carlos Cezar 

